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NOTASe '1 
-------COMENTARIOS 
ASPECTOS POL~MICOS DO NOVO 
CóDIGO DE PROCESSO CIVI L 
Na presente exposição pretendemos 
de.stacar dois pontos, relacionados com o 
agravo retido previsto no art. 522, § 1.0, 
do novo CPC. 
Inobstante a norma legal faça refe­
rência à "petição" de interposição do 
agravo, entendemos posslvel a Interposi­
ção verbal do agravo retido, quando ma­
nifestado de imediato contra decisão to­
mada em audiência, consignando-se a 
inconformidade no respectivo termo (art. 
457 do CPC). Esta a orientação preco­
nizada pelo eminente Barbosa Moreira 
"de lege ferenda" ("Comentários ao Có­
digo de Processo Civil", ed. Forense, V/ 
381), mas que parece legitimo aceitar de 
logo, com grande vantagem pragmática 
e sem ofensa à literalidade e ao esplrito 
da lei. 
Outro tema de Inobscureclvel Interesse 
doutrinário é o da possibilidade de co­
nhecimento do agravo retido, nos casos 
'em que a sentença. é levada ao reexame 
do colegiado apenas por força do dispos­
to no art. 475 do CPC: "Está sujeita 
ao duplo grau de jurisdição, não pro­
duzindo efeito senão depois de confirma­
da pelo tribunal, a sentença: I - que 
anular o casamento; II - prOferida con­
tra a União, o Estado e o Municlpio (o 
n. III deste artigo contém um equivoco, 
e se subsume no n. II). 
A uma primeira análise poderia pare­
cer que o não uso da apelação acarre­
tará a Impl1c1ta desistência dos agravos 
retidos manifestados contra decisões In-
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terlocutórlas, eis que, a teor do art. 522, 
§ 1.0, do CPC, "reputar-se-á renunciado 
o agravo se a parte não pedir expressa­
mente, nas razões ou nas contra-razOes 
da apelação. sua apreciação pelo tribu­
nal". 
Barbosa Moreira esclarece que "não se 
trata, porém, verdadeiramente de renún­
cia, que só cabe em relação a recurso 
ainda não interposto. A figura que ocor­
re, aqui, é a da desistência tácita" (ob. 
clt., pág. 384>. Realmente, renuncia-se ao 
direito de Impugnar I uma decisão: desis­
te-se da Impugnação já manifestada. A 
renúncia como a aquiescência e a deser­
ção, tornam o recurso Inadmisslvel; "a 
desistência toma-o Inexistente. sem que 
caiba Indagar se ele era ou não admissí­
vel" (ob. clt., n . 135, pág. 260) . 
Se o agravo for tido por desistido. e, 
assim, por já agora Inexistente, a -deci­
são Interlocutória terá precluldo, nos li­
mites em que é admissivel a preclusão. 
isto é, sem preJulzo de o tribunal rea­
preclar aquelas questões que, por sua na­
tureza, mereçam reapreclação de oficio 
("verbi gratla ", nulidade decorrente de 
inobservê.ncla ao litisconsórcio necessá­
rio). 
Surgem, no entanto, irremovlveis ob8­
táculos ao não conhecimento dos altravos 
retidos, nos casos em que a causa suba 
ao tribunal apenas por força do reexa­















































Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 64, n. 475, maio, 1975.
218 RT-n5 - MAIO DE 1975 
O duplo grau de Jurisdição, como a 
antiga apelação "ex offlcio", devolve à 
superior instância o exame integral da 
causa, "não se podendo falar em coisa 
Julgada de incidentes proceMuais" (STF, 
2.& turma, reI. Min. Nunes Leal, in RT 
329/862); ou, no dizer do Min. Luiz Gal­
lotti, as preliminares "revivem por força 
da compreensão do recurso .. ex offlcio" 
CB'I'F, 1.& turma, RDA 67/153>­
Assim, pois, o interesse da Fazenda 
Públlca (ou o interesse em prol da ma­
nutenção do vinculo, no caso do art. 475,_ 
n. I, do CPC), não padeceré. preJuizo 
nenhum pela desistência dos agravos 
pela Fazenda manifestados, pois as ques­
tões interlocutórias decididas em seu des­
favor seriam abrangidas pela ampla e 
completa devolução propiciada pelo co­
gente duplo grau de Jurisdição. 
Mas o mesmo não ocorreria com o 
agravo interposto pela parte contré.ria à 
entidade de direito públlco (ou pela par­
te que pretende a nulldade do casamen­
to). Tal parte contré.ria, por hipótese 
não poderia apelar, porque não fora su­
cumbente; ora, em não havendo apela­
ção da Fazenda, a parte contrária não 
dispõe, é evidente, de ensejo para man­
ter seu agravo em contra-razões. Em 
conseqüência, dito agravo seria tido por 
"renunciado", com a decorrente preclu­
são da decisão interlocutória agravada; 
e tal decisão interlocutória, porque favo­
ré.vel à Fazenda, estaré. excluida da 
abrangência do reexame necessé.rio. 
Dois pesos, assim, e duas medidas, com 
possib1l1dade de grave prejuizo à parte 
contrária à Fazenda, parte esta que verá 
seus agravos tidos por inexistentes, mui­
to embora o reexame necessé.rio equi­
valha, em seus efeitos e eficácia, à ape­
lação integral em favor da Fazenda, 
abrangente de toda a área em que a 
mesma haja sucumbido. 
Mesmo se admitlssemos a preclusão, 
imune assim ao reexame das interlo­
cutórias desfavoré.veis à Fazenda. conU­
duaria presente a possib1l1dade de dano 
à parte contrária. Com efeito, quantas 
vezes a decisão interlocutória, objeto de 
agravo pela parte contré.ria. poderá ser. 
pelo Tribunal, considerada como de valor 
decisivo ou prevalente para a solução do 
mérito. Conhecido o agravo. quiçá o Tri­
bunal lhe dê provimento e possa (logo 
ou de futuro) manter a sentença des­
favorável à Fazenda; não conbecidõ o 
agravo, o Tribunal irá de imediato ree­
xaminar a sentença e poderá ser levado 
a modificá-la em favor da Fazenda. 
A parte contrária à Fazenda tem, pois. 
o mais legitimo interesse em que seus 
agravos sejam conhecidos, como conhe­
cidos sempre foram os agravos do ape­
lado (sistema do Código de 1939), e por­
que o reexame necessário é. a tinal, em 
sua natureza, a mesma apelação "ex 
omcio" do art. 822, parágrafO único, do 
Código pretérito, permisSiva do conheci­
mento do antigo agravo no auto do pro­
cesso, mantido hodlemamente sob o ro­
tulo de agravo retido. 
A orientação favorável ao não conhe­
clinento do agravo retido (interposto 
pela parte - vencedora na demanda ­
contrária à Fazenda ou contrária à ma­
nutenção do vinculo), poderia ainda re­
sultar, eventualmente, numa distorção 
processual: abster-se o representante da 
Fazenda de usar do recurso de apelação 
- confiante na eficácia do reexame ne­
cessário - a fim de propiciar, com o 
não conhecimento dos agravos da parte 
contrária, uma posição processual mais 
favorável à modificação da sentença em 
que a Fazenda sucumbira (ou que a nu­
lidade do casamento fora decretada). 
E nem se afirme que o conhecimento 
e provimento do agravo retido, interpos­
to pela parte contrária à Fazenda, ira 
resultar numa "reformatio in pejus" 
contrária à finalidade mesma do reexa­
me necessé.rio. Em primeiro lugar, li. 
eventual manutenção da sentença sera 
conseqüência do agravo, não diretamente 
do reexame; em segundo lugar, o provi­
mento do agravo não poderá piorar a si­
tuação da Fazenda, mas apenas poderá 
resultar na 'manutenção da sentença tal 
como proferida no juizo singular. 
Nestes termos, e ponderando o princi­
pio processual, com embasamento cons­
titucional, da igualdade das partes (art. 
125, n. I, do CPC), parece-nos, -"sub cen­
sura" que nos casos do necessário duplo 
grau de jurisdição, sem interposição de 
apelação, o conhecimento dos agravos 
retidos interpostos por qualquer das par­
tes independe da manifestação recursal 
e, pois, da ratlticação prevista no art. 
522, ~ !.D, .. in fine", do CPC. 
~ORDENS E 

. NQÇOES (I 

dOll Adv~ 




doutrinária na ! 
ProfISsionais. 
A partir de sua 
gira em tomo d 
rllnl 
Isto porque as lei 
dos inter~ per 
flssionals, coplan 
nova allenigena, t 
doutrinária unlfo 
razão de ignorin 
falta de uma dou 
Se a questão fOllj 
se num conceito 
Conselhos Pro! 
por gregos e trela 
tas vezes teria slci 
. Bato-me, cotidia 
e divulgar um c 
Conselhos e Orden 
t.1ndo desta nOÇão, 
procure dar a el 
Uv€l e adequada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
